
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 81.915 - MS (2017/0049843-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : ANDERSON DE JESUS (PRESO)
RECORRENTE : LUIZ HENRIQUE SANTOS CESAR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
DESOBEDIÊNCIA. TRAFEGAR EM VELOCIDADE INCOMPATÍVEL COM 
A SEGURANÇA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. EXPEDIÇÃO 
DE CARTAS PRECATÓRIAS. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO 
MAGISTRADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO DESPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que somente 
configura constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da 
culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que 
decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, consubstanciada em 
desídia do Poder Judiciário ou da acusação, jamais sendo aferível apenas 
a partir da mera soma aritmética dos prazos processuais. 

2. Na hipótese, conforme ressalvado pelo Tribunal de 
origem e se observa do andamento processual da referida ação penal, foi 
necessária a expedição de cartas precatórias para citação dos réus e 
para a inquirição de testemunhas. Desse modo, a mora na tramitação do 
processo não pode ser atribuída ao Juízo, pois como se vê o alargamento 
do prazo para conclusão da instrução criminal é plenamente justificável 
pela necessidade de expedição de cartas precatórias, bem como pela 
existência de mais de um réu na ação, o que retarda a marcha 
processual.

Nesse contexto, não há, pois, falar em desídia do 
Magistrado condutor, que tem diligenciado no sentido de dar andamento 
ao processo, não podendo ser imputado ao Judiciário a responsabilidade 
pela demora. 

Recurso  em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 81.915 - MS (2017/0049843-6)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : ANDERSON DE JESUS (PRESO)
RECORRENTE : LUIZ HENRIQUE SANTOS CESAR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por ANDERSON DE JESUS e LUIZ HENRIQUE SANTOS CESAR contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul no julgamento do HC 

n. 1400501-66.2017.8.12.0000.

Infere-se dos autos que os recorrentes foram presos em flagrante, em 

8/6/16, e denunciados, posteriormente, como incursos no art. 33, caput, e art. 35, caput, 

da Lei n. 11.343/06, no art. 330 do Código Penal, e no art. 311 do Código de Trânsito 

Brasileiro. A referida custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem que denegou a ordem em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE ENTORPECENTES, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, DESOBEDIÊNCIA E TRAFEGAR 
EM VELOCIDADE INCOMPATÍVEL COM A SEGURANÇA – 
ALEGADO EXCESSO DE PRAZO – NÃO VERIFICADO – ORDEM 
DENEGADA.

1. Configura-se o excesso de prazo somente quando o 
retardamento se dá por ineficiência da prestação jurisdicional, o que não 
se verifica, já que o feito recebeu o devido impulso processual.

2. Nem sempre é possível concluir os processos dentro do 
lapso de tempo considerado razoável, tendo em vista a complexidade do 
feito ou mesmo as dificuldades de natureza administrativa que acabam 
por impedir que a marcha processual seja concluída em curto lapso 
temporal, especialmente quando se trata de processo com pluralidade de 
réus e necessidade de expedição de cartas precatórias, como no caso 
dos autos.

3. Com o parecer, denega-se a ordem (fl. 155).

No presente recurso, sustenta a ocorrência de excesso de prazo na 

formação da culpa, porquanto a custódia cautelar perdura por mais de nove meses sem 
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que se tenha iniciado a instrução. 

Salienta que a defesa não contribuiu para a demora da instrução criminal, 

alegando inexistir complexidade da causa ou qualquer outro elemento concreto que 

justifique o retardamento no andamento do feito. 

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva.

Indeferido o pedido liminar (fls. 198/199), informações prestadas (fls. 

208/210 e 219/238), o Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso 

(fls. 239/243).

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 81.915 - MS (2017/0049843-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, a revogação da prisão 

preventiva, diante do alegado excesso de prazo na formação da culpa.

Quanto ao tema, assim decidiu o Tribunal de origem:

Verifica-se que não subsiste a alegação de excesso de 
prazo, pois em análise aos autos da ação penal n° 
0001270-51.2016.8.12.0014. é possível constatar que o magistrado a quo 
adotou todas as medidas necessárias ao regular andamento do feito.

A denúncia foi oferecida em 21.06.2016 e recebida em 
24/06/2016, no mesmo ato, o magistrado a quo determinou a citação do 
paciente e seu comparsa, para que oferecessem resposta à acusação, 
bem como deixou para designar audiência de instrução com a 
apresentação das defesas prévias. Em razão dos pacientes estarem 
segregados no município de Dois Irmãos do Buriti-M, foi expedida, em 
27.06.2016, carta precatória para sua citação, tendo sido efetivamente 
cumprida no dia 10.11.2016.

Em 26.07.2016, a defesa do paciente Anderson de Jesus 
apresentou pedido de revogação da prisão preventiva, argumentando, 
para tanto, estarem ausentes os requisitos da medida extrema. O 
magistrado singular indeferiu o pedido em 25.08.2016. ante a gravidade 
concreta dos delitos em tese praticados e  para garantir a ordem pública. 
Os pacientes apresentaram defesa prévia na data de 02.02.2017.

De acordo com todo o analisado supra, conclui-se que os 
autos encontram-se com seu trâmite regular, motivo pelo qual a alegação 
de excesso de prazo não prospera.

Desta forma, verifica-se que foi dado o devido 
impulsionamento aos atos processuais, motivo pelo qual não há que se 
falar em desidia por parte do judiciário, haja vista que a autoridade 
apontada como coatora adotou todas as providências cabíveis para o 
correto andamento do feito.

Nem sempre é possível concluir os processos dentro do 
lapso de tempo considerado razoável, tendo em vista a complexidade do 
feito ou mesmo as dificuldades de natureza administrativa que acabam 
por impedir que a marcha processual seja concluída em curto lapso 
temporal, especialmente quando se trata de ação penal com pluralidade 
de réus e necessidade de expedição de carta precatória, como no caso 
dos autos. (fls. 157/158).

Constitui entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça que 

somente configura constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa, 
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apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que decorra de ofensa ao 

princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da 

acusação, jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma aritmética dos prazos 

processuais. 

Na hipótese, a meu ver, o processo tem seguido regular tramitação.

Consoante informações que se extraem dos autos, bem como pesquisa 

na página eletrônica oficial do Tribunal de origem, fez-se necessária a expedição de 

cartas precatórias para a citação dos pacientes, bem como para inquirição de 

testemunhas.

Desse modo, a mora na tramitação do processo não pode ser atribuída 

ao Juízo, pois como se vê o alargamento do prazo para conclusão da instrução criminal 

é plenamente justificável pela necessidade de expedição de cartas precatórias, bem 

como pela existência de mais de um réu na ação, o que retarda a marcha processual. 

Nesse sentido, trago à colação os seguintes julgados:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO.  EXCESSO DE PRAZO PARA 
FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO OCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DO 
FEITO. SUPERVENIÊNCIA DE PRONÚNCIA E DESIGNAÇÃO DE 
DATA PARA A SESSÃO PLENÁRIA. SÚMULA N. 52 DO STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. É entendimento consolidado nos tribunais que os prazos 
indicados na legislação processual penal para a conclusão dos atos 
processuais não são peremptórios, de modo que eventual demora no 
término da instrução criminal deve ser aferida levando-se em conta as 
peculiaridades do caso concreto.

2. A despeito de o recorrente estar preso 
preventivamente desde 31/7/2015, o feito é complexo, em razão da 
quantidade de testemunhas, bem como da necessidade de ouvir 
cinco delas por cartas precatórias, valendo ressaltar a 
superveniência da pronúncia do paciente em 24/8/2016 e a 
designação da data da sessão plenária para o dia 21/2/2017.

3. Verificada a compatibilidade da duração do processo 
com as particularidades do caso concreto, sem desídia atribuível ao 
Estado, fica afastada, ao menos por ora, a alegação de excesso de 
prazo, principalmente porque o processo se encontra em vias de ser 
submetido ao plenário do Tribunal do Júri, o que atrai a incidência 
da Súmula n. 52 do STJ.

4. Recurso não provido (RHC 71.758/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 23/02/2017).
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. MÉRITO. ANÁLISE DE OFÍCIO. 
PRISÃO CAUTELAR. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. PRISÃO 
PROVISÓRIA DE 1 ANOS E 6 MESES, SEM CONCLUSÃO DA 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
PLURALIDADE DE RÉUS. EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS 
PARA INTERROGATÓRIOS E OITIVA DE TESTEMUNHAS. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. RECOMENDAÇÃO DE CELERIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência 
de eventual coação ilegal.

2. O prazo para a conclusão da instrução criminal não 
tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, 
fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade 
para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais (Precedentes do STF 
e do STJ). (RHC 62.783/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 08/09/2015).

3. No caso, considera-se regular o prazo de tramitação 
do processo, tendo em vista a pluralidade de réus e a necessidade 
de se deprecar a realização de diversos atos processuais, dentre 
eles, citações e interrogatórios de dois acusados (segregados em 
comarcas distintas), bem como a oitiva de testemunhas.

4. Ausente a alegada desídia da autoridade judiciária na 
condução da ação penal e demonstrados os requisitos autorizadores 
da custódia cautelar, não há falar em constrangimento ilegal hábil a 
ser reparado, de ofício, por este Superior Tribunal de Justiça 
(Precedentes).

5. Habeas corpus não conhecido, com recomendação de 
urgência no prosseguimento do processo (HC 338.794/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 15/2/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
NEGATIVA DE AUTORIA E ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVA 
DA MATERIALIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL 
NA VIA ELEITA. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM 
RAZÃO DA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA. PRISÃO QUE VISA INTERROMPER OU 
DIMINUIR A ATUAÇÃO DE INTEGRANTES DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXCESSO 
DE PRAZO NA INSTRUÇÃO PROCESSUAL NÃO CONFIGURADO. 
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COMPLEXIDADE. PLURALIDADE DE RÉUS E DEFENSORES. 
EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, 
desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 
n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.

III - Na via estreita do habeas corpus, é inviável a 
apreciação da inexistência de indícios de autoria e da prova da 
materialidade quanto aos delitos imputados ao ora paciente, por 
demandar necessário revolvimento fático-probatório.

IV - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto 
medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação 
de sua fundamentação pelas instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

V - O decreto de prisão preventiva está devidamente 
fundamentado na garantia da ordem pública, visando interromper ou 
diminuir a atuação de integrante de organização criminosa voltada para o 
tráfico de drogas. (Precedentes).

VI - No caso em tela, não se configura, por ora, o 
alegado excesso de prazo na instrução processual (paciente preso 
desde 18/12/2014), dadas as circunstâncias e peculiaridades da 
causa, como a complexidade do feito, a pluralidade de acusados, 
diversidade de defensores e necessidade de expedição de cartas 
precatórias.

VII - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por 
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si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva, se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 
cautelar.

VIII - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal.

Habeas Corpus não conhecido (HC 330.351/RS, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 17/11/2015).

Por fim, cumpre ressaltar que, consoante informações trazidas aos autos, 

foi designada audiência para o dia 4/7/2017, quando serão, por videoconferência, 

ouvidas testemunhas e interrogados os réus (fl. 210).

Nesse contexto, não há, pois, falar em desídia do Magistrado condutor, 

que tem diligenciado no sentido de dar andamento ao feito, não podendo ser imputado 

ao Judiciário a responsabilidade pela demora.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente recurso 

em habeas corpus. 
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